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do Chiolo, L.da, número de identificação fiscal 500100624, lugar do
Chiolo, Barca, 4470-000 Maia, com sede na morada indicada.

É administrador do devedor António Ribeiro Barbosa dos Santos,
Rua da Conceição, 1061, 4465-000 São Mamede Infesta, a quem é
fixado domicílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Miguel
Alves de Sampaio Rebelo, Rua de Júlio Lourenço Pinto, 126, 2h3,
4150-004 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 30 de Janeiro de 2007, pelas 10 horas e 30
minutos, para a realização da reunião de assembleia de credores de
apreciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário
com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea e) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE). Terminando o prazo em dia
que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para
o 1.o dia útil seguinte.

Informação

Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

5 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Olívia Esteves
Silva Loureiro. — O Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.

3000223462

TRIBUNAL DA COMARCA DE VOUZELA

Anúncio n.o 186/2007

Declaração de insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 362/06.6TBVZL

No Tribunal Judicial de Vouzela, Secção Única de Vouzela, no
dia 15 de Dezembro de 2006, pelas 20 horas, foi proferida sentença
de declaração de insolvência do devedor:

ZELALIMPA — Actividades de Limpeza, L.da, número de iden-
tificação fiscal 505886219, com sede no sítio da Ameixoeira, Campia,
3670-056 Campia, Vouzela.

É representante legal do devedor António Henriques Ferreira dos
Santos, casado, contribuinte n.o 185793363, portador do bilhete de
identidade n.o 9299538, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Viseu em 24 de Janeiro de 2001, residente no sítio da Ameixoeira,
Campia, 3670-056 Vouzela, a quem é fixado domicílio na morada
indicada.

Para administrador da insolvência foi nomeado o Sr. Dr. Ademar
Margarido de Sampaio Rodrigues Leite, residente na Avenida de
Alberto Sampaio, 106, 2.o, direito, 3510-027 Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter [alínea i) do artigo 36.o CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE);

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 de Fevereiro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE). Terminando o prazo em dia
que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para
o 1.o dia útil seguinte.

Informação

Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
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tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

18 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Alexandra
de Aguiar Moreira Oliveira e Sá. — O Oficial de Justiça, Manuel Sobral
Penela.

1000309560

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 81/2007

Por deliberação do plenário do Conselho Superior da Magistratura
de 5 de Dezembro de 2006:

Foi o Dr. Fernando Manuel de Oliveira Vasconcelos, juiz desem-
bargador do Tribunal da Relação do Porto, nomeado juiz conselheiro
do Supremo Tribunal de Justiça.

Foi o Dr. José Eduardo Reino Pires, juiz desembargador do Tri-
bunal da Relação de Évora, nomeado juiz conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça.

8 de Janeiro de 2007. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

PARTE E

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 797/2007

Por despachos do reitor da Universidade de Évora de 20 de Julho
de 2006:

Foi o Doutor Altino João Serra Magalhães Rocha, professor auxiliar
convidado, admitido como professor auxiliar provisório, através de
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, pelo período de cinco anos, com efeitos a 1 de Setembro
de 2006, rescindindo o contrato anterior a partir da mesma data.

Foi a Doutora Ana Cristina Fernandes Vaz Milheiro, professora
auxiliar convidada, admitida como professora auxiliar provisória, atra-
vés de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, pelo período de cinco anos, com efeitos a 1 de
Setembro de 2006, rescindindo o contrato anterior a partir da mesma
data.

Foi o Doutor João Gabriel Candeias Dias Soares, professor auxiliar
convidado, admitido como professor auxiliar provisório, através de
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, pelo período de cinco anos, com efeitos a 1 de Setembro
de 2006, rescindindo o contrato anterior a partir da mesma data.

20 de Dezembro de 2006. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 798/2007

São designados, por despacho do reitor de 19 de Dezembro, para
fazerem parte do júri das provas de habilitação ao título de agregado
no 3.o grupo de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito
desta Universidade requeridas pela Doutora Maria Luísa da Con-
ceição Duarte os seguintes docentes:

Presidente — Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Diogo José Paredes Leite de Campos, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Rui Manuel Gens de Moura Ramos, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Paulo Manuel de Pitta e Cunha, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Marcelo Nuno Duarte Rebelo de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel da Rocha e Menezes Cordeiro, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Canuto Joaquim Fausto de Quadros, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Miguel Pessanha Teixeira de Sousa, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Paulo Manuel Cunha da Costa Otero, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Hintze da Paz Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

19 de Dezembro de 2006. — O Reitor, António Sampaio da Nóvoa.

Despacho n.o 799/2007

Foram designados, por despacho do reitor de 19 de Dezembro,
para fazerem parte do júri das provas de habilitação ao título de
agregado no 3.o grupo de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade
de Direito desta Universidade requeridas pela Doutora Maria João
do Rosário Estorninho Pereira da Silva os seguintes docentes:

Presidente — Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor António Joaquim de Matos Pinto Monteiro, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Paulo Manuel de Pitta e Cunha, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Marcelo Nuno Duarte Rebelo de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel da Rocha e Menezes Cordeiro, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Canuto Joaquim Fausto de Quadros, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Miguel Pessanha Teixeira de Sousa, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Paulo Manuel Cunha da Costa Otero, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Hintze da Paz Ferreira, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

19 de Dezembro de 2006. — O Reitor, António Sampaio da Nóvoa.

Despacho n.o 800/2007

São designados, por despacho do reitor de 19 de Dezembro, para
fazerem parte do júri das provas de habilitação ao título de agregado
no 2.o grupo de Ciências Jurídico-Económicas da Faculdade de Direito
desta Universidade requeridas pelo Doutor José Luís Saldanha San-
ches os seguintes docentes:

Presidente — Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Diogo José Paredes Leite de Campos, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge Avelino Braga de Macedo, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.




